
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.576 - RN (2012/0213663-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VERONICA MARTINS FILGUEIRA 
ADVOGADO : CID BEZERRA DE OLIVEIRA NETO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI 
APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA 
LEI 4.242/1963. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO 
COMPROVADO.
1. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da concessão da 
pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, na 
hipótese do falecimento ter se dado antes da Constituição da República de 1988, na 
qual, em linhas gerais, estipula a concessão de pensão especial, equivalente à 
graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, 
incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio. Precedentes. 
2. No caso dos autos, trata-se de filha maior, não inválida, de ex-combatente falecido 
em 23 de dezembro de 1984,   razão pela qual a questão da reversão da pensão 
especial, anteriormente concedida  à sua genitora, deve se ater ao disposto na Lei 
4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no instante do passamento), que 
garante a pensão de ex-combatente, desde que comprovadas as condições de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio  previstas no  art. 30 da Lei nº 
4.242/63, o que não é o caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.576 - RN (2012/0213663-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VERONICA MARTINS FILGUEIRA 
ADVOGADO : CID BEZERRA DE OLIVEIRA NETO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Verônica Martins Filgueira em face de 

decisão monocrática de minha relatoria sintetizada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. 
VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO COMPROVADO. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Assevera que, nos termos das Súmulas 359/STF e 340/STJ, a concessão de pensão 

previdenciária rege-se pela  legislação vigente à época do falecimento do segurado.

Acrescenta que, na hipótese dos autos, aplica-se o disposto no art. 7º da Lei 4.242/63,  

que inclui como dependente da pensão a filha de qualquer condição.

Requer a reforma da decisão ora agravada, a fim de se prover o recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.576 - RN (2012/0213663-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI 
APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA 
LEI 4.242/1963. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO 
COMPROVADO.
1. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da concessão da 
pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, na 
hipótese do falecimento ter se dado antes da Constituição da República de 1988, na 
qual, em linhas gerais, estipula a concessão de pensão especial, equivalente à 
graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, 
incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio. Precedentes. 
2. No caso dos autos, trata-se de filha maior, não inválida, de ex-combatente falecido 
em 23 de dezembro de 1984,   razão pela qual a questão da reversão da pensão 
especial, anteriormente concedida  à sua genitora, deve se ater ao disposto na Lei 
4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no instante do passamento), que 
garante a pensão de ex-combatente, desde que comprovadas as condições de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio  previstas no  art. 30 da Lei nº 
4.242/63, o que não é o caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático, que espelha a jurisprudência dominante nesta Corte Superior. Transcrevo, por 

oportuno, o inteiro teor do decisum em referência: 

Trata-se de agravo regimental de iniciativa da União em face de decisão 
monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE  
EX-COMBATENTE. LEI VIGENTE Á ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. 
FILHA MAIOR DE IDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
A agravante defende o não conhecimento do recurso especial pela incidência, na 
hipótese, do veto da Súmula 7/STJ, visto que, para se comprovar o 
preenchimento dos requisitos para a reversão da pensão de ex-combatente, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos. 
Assevera que "a pensão especial de ex-combatente tem natureza assistencial, pois 
exige que o ex-combatente esteja incapacitado. Para que esta seja deferida aos 
seus dependentes, também existe a exigência de que estes estejam incapacitados." 
(e-STJ fl. 171).
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Indica precedentes desta Corte Superior favoráveis à tese defendida. 
Requer, ao final, seja provido o presente agravo regimental.
É o relatório. Passo a decidir.
Assiste razão à parte agravante. 
Ao disciplinar as pensões devidas aos militares, a  Lei 3.765, de 4 de maio de 
1960, instituiu, em seu art. 26,  uma pensão vitalícia devida aos ex-combatentes, 
correspondente ao posto de Segundo Sargento. É a seguinte a redação do 
mencionado dispositivo: 

Art 26. Os veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem como suas viúvas 
e filhas, beneficiados com a pensão especial instituída pelo Decreto-lei nº 1.544, 
de 25 de agosto de 1939, e pelo de novembro de 1948, e os veteranos da 
revolução acreana, beneficiados com a pensão vitalícia e intransferível instituída 
pela Lei nº 380, de 10 de setembro de 1948, passam a perceber a pensão 
correspondente a deixada por um 2º sargento, na forma do art. 15 desta lei. 
E, de acordo com o inciso II do art. 7.º da mencionada norma, foi garantida a 
percepção da pensão por morte instituída ao ex-combatente pelos beneficiários 
que vivem na sua dependência, excluídos  os filhos do sexo masculino maiores, 
que não sejam interditos ou inválidos. Veja-se: 
Art. 7º. A pensão militar defere-se na seguinte ordem: 
I- à viúva; 
II - aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo masculino, que 
não sejam interditos ou inválidos. 
III - aos netos, órgãos de pai e mão, nas condições estipuladas para os filhos; 
IV - à mãe, ainda que adotiva,  viúva, solteira ou desquitada, e ao pai, ainda que 
adotivo, inválido ou interdito; 
V - às irmãs germanas e consangüíneas, solteiras, viúvas ou desquitadas, bem 
como aos irmãos menores mantidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou 
inválidos; 
VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na dependência do militar e não seja 
do sexo masculino e maior de 21 (vinte e um) anos, salvo se for interdito ou 
inválido permanentemente. 
(...)
Com a edição da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, esta pensão especial do posto 
de Segundo Sargento foi estendida, de forma vitalícia,   aos ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial. Entretanto, para a obtenção do benefício era necessário 
que o interessado preenchesse os requisitos exigidos pelo art. 30 da Lei 4.242/63, 
ou seja, que além de ter participado ativamente de operações de guerra e não 
perceber qualquer importância dos cofres públicos, comprovasse a incapacidade 
e a impossibilidade de prover sua própria subsistência, sendo, pois, um benefício 
assistencial. Veja o que dispõe a referida norma:
Art. 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Munduial, da FEB, 
da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e se 
encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e 
não percebem qualquer importância dos cofres públicos, bem como a seus 
herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei n. 3.765, de 4 de  maio de 
1960. 
Parágrafo único. Na concessão da pensão, observa-se-á o disposto nos arts. 30 e 
31 da mesma Lei n. 3.765, de 1960. 
Ao que se observa, a norma em questão também previu o direito dos herdeiros à 
percepção da pensão de ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, sem 
especificar, todavia,  condições para a concessão do benefício. Daí porque há de 
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se entender que aos herdeiros, aqui compreendidos todos aqueles que integram, 
em termos patrimoniais, a linha sucessória do falecido,  também caberia 
comprovar essas mesmas condições de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio serem exigidas do instituidor da pensão para percepção do valor 
equivalente ao pago a Segundo Sargento das Forças Armadas, a teor do art. 30 da 
Lei 4.242/63, para ter assegurado o direito à reversão do benefício.
Há de se destacar que a Lei 4.242/63 apenas faz referência aos arts. 26, 20 e 31 
da Lei 3.765/60, não fazendo, contudo,  qualquer menção àqueles agraceados 
pelo benefício na forma do art. 7º da Lei nº 3.765/60, que, à época, estendia as 
pensões militares "aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo 
masculino, que não sejam interditos ou inválidos". Assim, inaplicável o referido 
art. 7º da lei de regência das pensões militares às pensões de ex-combatentes 
concedidas com base na Lei nº 4.242/63, que traz condição específica para a 
concessão do benefício. 
A partir da promulgação da nova Carta Política, a pensão especial à 
ex-combatente até então disciplinada pelas Leis 4.242/63 e 3.765/60, passou a ser 
regida pelo art. 53, II e III, do ADCT/88, que fixou o benefício em montante 
equivalente à remuneração paga ao Segundo Tenente das Forças Armadas, nos 
seguintes termos: 
Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações 
bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, serão assegurados os seguintes direitos: I - ...
II – pensão especial correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças 
Armadas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo inacumulável com 
quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios 
previdenciários, ressalvado o direito de opção; 
III - em caso de morte, pensão à viúva ou companheira ou dependente, de forma 
proporcional, de valor igual à do inciso anterior;
De acordo com o inciso III supra transcrito, em caso de falecimento,  fariam jus 
ao benefício a viúva ou companheira e os dependentes do instituidor da pensão. O 
termo "dependente" ali tratado foi regulamentado pela Lei 8.059/90, que entrou 
em vigor na data de sua publicação, ocorrida em 5 de julho de 1990, dispondo 
sobre os herdeiros considerados dependentes, nos seguintes termos: 
Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-combatente para fins desta lei:
I - a viúva;
II - a companheira;
III - o filho e a filha de qualquer condição, solteiros, menores de 21 anos ou 
inválidos;
IV - o pai e a mãe inválidos; e
V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 21 anos ou inválidos.
Parágrafo único. Os dependentes de que tratam os incisos IV e V só terão direito 
à pensão se viviam sob a dependência econômica do ex-combatente, por ocasião 
de seu óbito.
Cumpre salientar que  a Lei 8.059/90, em seu art. 25,  revogou explicitamente o 
art. 30 da Lei 4.242/63, impossibilitando que os herdeiros não considerados 
dependentes, na forma da lei, fossem agraciados pela pensão especial. 
Da leitura das normas supramencionadas, conclui-se que,  considerando a data do 
óbito do ex-combatente, a sistemática da concessão da pensão especial será 
regida pela Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, na hipótese do 
falecimento ter se dado antes da Constituição da República de 1988, na qual, em 
linhas gerais, estipula a concessão de pensão especial, equivalente à graduação de 
Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluída 
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as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio. 
E, para os casos em que o falecimento ocorrer em data posterior à entrada em 
vigor da Lei 8.059/90, será adotada a nova sistemática, na qual a pensão especial 
será aquela prevista no art. 53 do ADCT/88, que estipula a concessão da pensão 
especial ao ex-combatente no valor equivalente à graduação de Segundo Tenente, 
e, na hipótese de sua morte, a concessão de pensão à viúva, à companheira, ou 
ao dependente, esse último delimitado pelo art. 5º da Lei 8.059/90, incluído 
apenas os filhos menores ou inválidos,  pai e mãe inválidos, irmão e irmã 
solteiros, menores de 21 anos ou inválidos, que "viviam sob a dependência 
econômica do ex-combatente, por ocasião de seu óbito" (art. 5º,e parágrafo 
único).]Há, todavia, uma situação especial, relativa ao caso em que o óbito tenha 
ocorrido  no interregno entre a promulgação da Carta Magna, e a entrada em 
vigor da Lei 8.059/90, que disciplinou a concessão daquela pensão na forma 
prevista no art. 53 do ADCT, ou seja, o evento morte necessariamente deverá ter 
ocorrido entre 5.10.1988 e 4.7.1990. Nessa situação, diante da impossibilidade de 
se aplicar as restrições de que trata a Lei 8.059/90, adota-se um regime misto, 
caracterizado pela conjugação das condições previstas nas Leis 3.765/60 e 
4242/63, reconhecendo-se o benefício de que trata o art. 53 do ADCT, 
notadamente ao valor da pensão especial de ex-combatente. Isso porque a norma 
constitucional tem eficácia imediata, abrangendo todos os ex-combatentes 
falecidos a partir de sua promulgação, o que garante a todos os beneficiários a 
pensão especial equivalente à graduação de Segundo Tenente. 
Nessa sistemática mista, não se exige a comprovação de dependência econômica 
do beneficiário em relação ao genitor, porque tal exigência não foi instituída pela 
Constituição Federal, que apenas se referiu ao "dependente", termo que apenas 
posteriormente foi disciplinado pela legislação infraconstitucional. 
Nessa linha de raciocínio, a melhor solução é reconhecer que o art. 53 da ADCT, 
ao prever à concessão da pensão especial na graduação de Segundo Tenente ao 
"dependente", não revogou por completo às Leis 4.242/63 e 3.765/60, de modo 
que deve ser considerado como o  dependente de que trata o dispositivo 
constitucional aquele herdeiro do instituidor, que preencha os requisitos previstos 
na  Lei 4.242/63, aqui incluídas as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que 
incapacitadas de prover seu próprio sustento e que não recebem nenhum valor 
dos cofres públicos.
Sobre o tema, vale citar recentes julgados de ambas as Turmas integrantes da 
Primeira Seção desta Corte Superior:  

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. TESE IRRELEVANTE. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PENSÃO. EX-COMBATENTE. LEI 
APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA LEI 
4.242/1963. REQUISITO. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC. O tema suscitado nos aclaratórios, quanto 
à manifestação do TRF no sentido de que não houve recurso contra o acórdão 
rescindendo, é irrelevante, pois o Tribunal de origem, apesar disso, analisou o 
mérito da rescisória.
2. Quanto à questão de fundo, a Corte Regional não reconheceu o direito das 
filhas maiores à pensão por morte do pai, ex-combatente de guerra, nos termos 
do art. 53, II, do ADCT e do art. 7º da Lei 3.765/1960, por dois fundamentos 
suficientes: a) "as autoras não comprovaram o estado de incapacidade do falecido 
genitor, ou das suas próprias incapacidades, de modo que não possuem direito à 
concessão do benefício postulado"; e b) "a ação tem como óbice intransponível o 
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disposto na Súmula 343 do Egrégio Supremo Tribunal Federal".
3. A pensão em favor das filhas é regida pela lei vigente à época do falecimento 
do ex-combatente, ainda que tenha havido anterior pensão percebida pela mãe. 
Sendo incontroverso que o genitor faleceu em 22/10/1989, incide o disposto no 
art. 7º da Lei 3.765/1960, em sua redação original, como
defendem as agravantes, e também o art. 30 da Lei 4.242/1963.
4. Se é certo que, pelo regime jurídico aplicável, mesmo as filhas maiores têm 
direito à pensão (art. 7º da Lei 3.765/1960), não é menos verdadeiro que se exige 
a comprovação de incapacidade e de que não podem "prover os próprios meios 
de subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos" (art. 
30 da Lei 4.242/1963). Precedentes do STJ.
5. No caso dos autos, as agravantes não infirmam o fundamento do acórdão 
proferido na origem, de que não comprovaram a incapacidade para prover sua 
subsistência e que não recebem valores dos cofres públicos. Sua tese é de 
inaplicabilidade desse requisito legal (art. 30 da Lei 4.242/1963), o que, como 
visto, não encontra suporte na jurisprudência do STJ.
6. Agravo Regimental não provido.(AgRg no REsp 1266649 / SC, 2ª Turma, rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 08/08/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO DAS FORÇAS ARMADAS. 
LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes na data 
do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do falecimento da 
viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 
2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão especial instituída pelo 
art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, a legislação vigente 
ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63. 
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente previsto 
no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se 
o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres 
públicos.
4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 acentuam a 
natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem ser 
preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes" 
(AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 15/8/11).
5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, uma vez 
que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do Exército localizada 
no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as autoras/agravadas 
encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios meios de subsistência.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1429793 / PE, rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 02/08/2012)
No caso dos autos, a ora agravada se enquadra naquela primeira hipótese, filha 
maior, não inválida, de ex-combatente falecido em 23 de dezembro de 1984, ou 
seja, antes da promulgação da Carta Magna,  razão pela qual a questão da 
reversão da pensão especial, anteriormente concedida  à sua genitora, deve se ater 
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ao disposto na Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no instante 
do passamento), que garante a pensão de ex-combatente, desde que comprovadas 
as condições de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio  previstas no  
art. 30 da Lei nº 4.242/63.
Assim, considerando que o acórdão de origem destaca que a ora agravada é 
maior e capaz, e não comprovou o preenchimento dos requisitos de incapacidade 
e de miserabilidade imprescindíveis para a obtenção do benefício sob a égide da 
Lei n. 4.242/63, urge reformar a decisão ora agravada, a fim de adequá-la à 
orientação dominante nesta Corte Superior. 
Ficam prejudicados os embargos de declaração de fls. 158/159 e 161/162. 
Pelas considerações expostas, RECONSIDERO a decisão agravada, para, 
seguindo a orientação consolidada na Primeira Seção do STJ, NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial interposto por Verônica Martins Filgueira. 
Prejudicados os embargos de declaração de fls. 158/159 e 161/162. 

Pelas considerações expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0213663-1 REsp 1.348.576 / RN

Número Origem: 200984010010494

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERONICA MARTINS FILGUEIRA
ADVOGADO : CID BEZERRA DE OLIVEIRA NETO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERONICA MARTINS FILGUEIRA
ADVOGADO : CID BEZERRA DE OLIVEIRA NETO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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